
Editorial

Caros leitores,

É com satisfação que apresentamos a 119a edição da Revista Jurídica da 

Presidência - RJP, encerrando seu 19o volume.

Abrindo este número, temos, na seção Autor Convidado, o artigo “O back 

stop brasileiro: a modernização da agricultura brasileira e sua contribuição 

para o desenvolvimento nacional”, de autoria do Professor Pesquisador da 

The George Washington University, Mark S. Langevin. No texto, o autor realiza 

uma análise do papel desempenhado pela agricultura nos desenvolvimentos 

econômico e social nacional nos anos recentes, além de expor alguns dos 

desafios que ainda hoje são enfrentados pelos produtores brasileiros.  

Também nessa seção, apresentamos artigo do Professor da Università 

di Genova Pierluigi Chiassoni, intitulado “Liberdade de consciência e liberdade 

religiosa em um Estado Constitucional – Como visa proteger”. Com base nos 

conceitos previamente apresentados na edição nº 118, o autor defende a 

concessão de um direito geral à liberdade de objeção de consciência, seja ela de 

forma positiva ou negativa. 

Já na seção Artigos em Língua Estrangeira, Danilo Prudente Lima nos 

traz o artigo “Identifying the game: a game-theoretical approach on the role 

of the mediator”, em que explica como os princípios da Teoria dos Jogos podem 

ser aplicados de forma a auxiliar o mediador a identificar os inúmeros tipos de 

jogos praticados pelas partes e assim chegar ao melhor resultado possível para 

os envolvidos.

Dennis Verbicaro, por sua vez, analisa as relações de consumo brasileiras 

e o seu papel na formação da identidade cívica nacional por meio da atuação 

política do consumidor. O autor destaca o trabalho prestado pelas associações 

representativas de defesa do consumidor e o papel do Estado como mediador 

dessas relações no país sob o espelho do modelo espanhol.

Em “Neutralidade de rede: mudanças na infraestrutura da internet 

e como isso influencia na sua vida”, Leonardo Parentoni realiza uma 

contextualização do surgimento da internet a fim de analisar suas características 



originais e as mudanças pelas quais essa rede vem passando. Com base no 

panorama apresentado, o autor analisa a neutralidade de rede e como a sua 

regulamentação está ocorrendo no país.

Já Lauren Lautenschlager e Tanise Zago Thomasi nos colocam um 

interessante questionamento quanto à classificação do neoconstitucionalismo: 

seria ele uma corrente proveniente do constitucionalismo ou poderíamos 

classificá-lo como uma nova vertente? A partir de uma análise de suas 

características, as autoras propõem-se a fornecer ao leitor o conhecimento 

necessário para que ele chegue às suas próprias conclusões sobre essa 

classificação. 

No artigo seguinte, André Galvão Vasconcelos de Almeida e João Paulo 

Fernandes de Souza Allain Teixeira fazem uma análise da relação entre direito 

e sociedade, tendo como principal foco as dificuldades do sistema jurídico de 

antever situações futuras e adequar-se às constantes mudanças do ambiente 

policontextualizado em que atua. 

Por fim, em “Contribuição pra uma compreensão ontológica dos 

Precedentes Judiciais”, Flávio Quinaud Pedron e José Emílio Medauar Ommati 

utilizam os pensamentos de Koselleck e de Dworkin como base para compreensão 

da aplicabilidade dos precedentes judiciais na sociedade contemporânea em 

respeito à legitimidade democrática.

A publicação desta edição é, mais uma vez, resultado do trabalho e da 

dedicação de nossa equipe de editoração, dos nossos pareceristas ad hoc e dos 

membros do Conselho Editorial, a quem deixamos nossos agradecimentos. Aos 

autores, que submeteram e publicaram seus artigos neste periódico, deixamos 

também o nosso muito obrigado.

Desejamos a todos uma ótima leitura!


